
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 31/15 

 

Considerando que a partir da edição da Lei Federal nº 12.587/2012 

(BRASIL, 2012), que instituiu as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, os Planos de Mobilidade Urbana reafirmaram-se como 

instrumento de efetivação dessa Política Nacional, integrando e 

compatibilizando com os respectivos planos já existentes, em particular, 

com o respectivo Plano Diretor; 

considerando que a instituição do Plano de Mobilidade Urbana é 

importante instrumento para o desenvolvimento sustentável das cidades e 

melhoria da vida dos cidadãos;  

considerando que o Plano de Mobilidade Urbana deve propor medidas de 

construção, ampliação, adequação e de operação do sistema viário 

principal, visando à qualificação urbanística, à melhoria de segurança e da 

fluidez do tráfego geral, com prioridade, sempre que possível, aos meios de 

transporte coletivo e aos meios de transporte não motorizados (pedestres e 

bicicletas). Ele também deve determinar diretrizes gerais para o 

planejamento, operação, gestão e regulação do transporte coletivo; 

considerando que o Plano de Mobilidade Urbana deve abranger os modos 

de transporte individual e coletivo, os modos de transportes não 

motorizados e a Infraestrutura viária utilizada por todos esses modos; 

considerando que o Plano de Mobilidade Urbano consiste na definição de 

um conjunto de propostas (intervenções, medidas, projetos) estabelecido 

através do diagnóstico da mobilidade dentro de determinada área urbana. 

No diagnóstico são analisadas as condições de deslocamento em todos os 

seus níveis – dentro do Município e deste para as áreas externas a ele –, 

para todas as pessoas (moradores e visitantes) e utilizando todos os modos 

disponíveis: automóveis, ônibus, sistemas de média capacidade, trens, 

motos, bicicletas e a pé;  

considerando que o resultado esperado da aplicação do Plano de 

Mobilidade Urbana será a melhoria das condições de circulação de todas as 

pessoas que realizam viagens internas ao Município, utilizando todas as 

modalidades de transporte disponíveis, incluindo os trajetos a pé. A 

amplitude do Plano abrange a proposição e o planejamento de medidas e 

intervenções que resultem em melhores condições de mobilidade, conforto, 

segurança, rapidez e, portanto, em maior qualidade de vida para todos os 

cidadãos. 

               

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR      



 

INDICA 

 

ao prefeito, que encaminhe Mensagem a esta Casa Legislativa, 

acompanhada de Projeto de Lei instituindo o Plano Municipal de 

Mobilidade Urbana de Salvador.  

 

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2015. 

VÂNIA GALVÃO 

 
 


